
S C M S - Sociedade Caxiense de Mútuo Socorro
ENTIDADE ABERTA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
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Fundada em 11/11/1887 - Carta Patente nº 016 - SUSEP

Rua Garibaldi, 803 - Caxias do Sul - RS - 95080-190 - Fone: (54) 3221.2777 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Sociedade Caxiense de Mútuo Socorro é uma Entidade de Previdência Complementar Sem Fins Lucrativos, sediada em Caxias do Sul / RS. Adota uma gestão, com raciona-
lização e otimização de custos o que possibilita manter sua eficiência e qualidade, atuando junto ao funcionalismo público federal e associados de carnês, oferecendo seus 
planos de pecúlio por morte. Nestes anos de existência a SCMS consolidou entre seus colaboradores, comunidade, associados e beneficiários, princípios e credos que tem 
balizado suas metas e ações, de modo a honrar seus compromissos. O exercício 2018 comparado ao exercício 2017 teve uma variação no resultado devido ao cenário econô-
mico. O que motivou esta variação foram os decréscimos no resultado financeiro e no resultado patrimonial em decorrência do baixo índice de locações, além disso, ocorreu um 
acréscimo nas despesas com benefícios. As receitas de contribuições tiveram baixíssima correção em relação a 2017 e as despesas administrativas obtiveram um decréscimo. 
Sendo assim, a finalidade da Administração da SCMS, que é de manter o seu campo de atuação com a continuidade do equilíbrio econômico e financeiro, está sendo cumprido. 
Em atendimento às disposições legais e estatutárias vigentes, apresentamos a V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas ao Exercício de 2018 e as respectivas comparações 
com as Demonstrações Contábeis do Exercício de 2017, acompanhadas das Notas Explicativas, Parecer da Auditoria Atuarial Independente e Relatório dos Auditores Indepen-
dentes sobre as Demonstrações Contábeis. Caxias do Sul, 31 de Dezembro de 2018. Diretoria.

ATIVO R$ 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 39.597.755,22 44.130.604,47
Disponível 40.637,22 53.706,80
Caixa e Bancos 40.637,22 53.706,80

Aplicações C/NE4 38.713.858,80 43.144.336,14
Títulos de Renda Fixa - Privados 34.074.300,25 28.420.545,42

Títulos de Renda Fixa - Públicos 0,00 10.313.602,02

Títulos de Renda Variável 396.515,73 324.465,34

Quotas de Fundos de Investimentos 4.243.042,82 4.085.723,36

Créd. das Oper. C/Prev.Compl. 688.920,06 700.690,69
Valores a Receber- Prev. Compl. C/NE5 688.920,06 700.690,69

Títulos e Créditos a Receber 153.821,98 231.424,46
Créditos a Receber 82.342,69 97.367,07

Adiantamentos Administrativos 0,00 550,00

Outros Créditos 71.479,29 133.507,39

Despesas Antecipadas 517,16 446,38
Despesas Operacionais Antecipadas 517,16 446,38

Ativo Não Circulante 16.525.487,17 5.917.545,71
Realizável a Longo Prazo 10.635.080,46 0,00
Aplicações C/NE4 10.635.080,46 0,00
Títulos de Renda Fixa - Públicos 10.635.080,46 0,00

INVESTIMENTOS C/NE6 5.613.910,13 5.626.819,82
Imóv. Destin. a Renda - Imóveis Urbanos 5.613.910,13 5.626.819,82

Imobilizado C/NE6 276.496,58 290.725,89
Imóveis de Uso Próprio 243.413,88 249.506,04

Bens Móveis 32.691,22 37.780,33

Outras Imobilizações 391,48 3.439,52

TOTAL DO ATIVO 56.123.242,39 50.048.150,18

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DEZEMBRO DE 2018

PASSIVO R$ 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 1.006.946,12 1.073.051,51
Contas a Pagar 244.175,55 340.594,48
Obrigações a pagar 129.749,97 231.240,30
Impostos e Encargos Sociais a Recolher 33.816,26 32.104,98
Encargos Trabalhistas 55.210,51 51.792,18
Impostos e Contribuições 25.398,81 25.457,02
Débitos de Oper.C/Prev.compl. 1.297,41 1.533,87
Contribuições a Restituir 0,00 16,56
Operações de Repasses 1.297,41 1.517,31
Prov. Téc. - Prev Complem. C/NE7 714.982,04 717.163,17
Planos Bloqueados 1.753,40 3.357,18
Prov.de Sinistros a Liquidar 525,66 481,10
Prov.de Sinistros Ocor.mas N/ Avisados 876,02 2.698,79
Outras Provisões Técnicas 351,72 177,29
Planos Não Bloqueados 713.228,64 713.805,99
Prov.de Sinistros a Liquidar 385.794,67 422.028,09
Prov.de Sinistros Ocor.mas N/Avisados 244.712,85 247.200,49
Outras Provisões Técnicas 82.721,12 44.577,41
Outros Débitos 46.491,12 13.759,99
Provisões Cíveis C/NE8 20.686,13 13.759,99
Débitos Diversos 25.804,99 0,00
Passivo Não Circulante 704.400,90 667.719,25
Prov. Téc. - Prev Complem. C/NE7 687.837,58 667.719,25
Planos Bloqueados 60.016,80 58.527,13
Prov.Matemática de Benef.a Conceder 60.016,80 58.527,13
Planos Não Bloqueados 627.820,78 609.192,12
Prov.Matemática de Benef.a Conceder 627.820,78 609.192,12
Outros Débitos 16.563,32 0,00
Provisões Cíveis C/NE8 16.563,32 0,00
Patrimônio Social-Ents.de 
  Prev.Compl.-SFL 54.411.895,37 48.307.379,42
Patrimônio Social 43.657.644,28 36.255.818,01
Reservas de Reavaliação 4.306.568,52 4.413.699,96
Reservas de Retenção de Superávits 237.716,48 233.764,50
Ajustes de Avaliação Patrimonial 45.757,50 2.270,68
Superávits/Déficits Acumulados 6.164.208,59 7.401.826,27
TOTAL DO PASSIVO 56.123.242,39 50.048.150,18

As notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

31/12/2018 31/12/2017
Contrib. p/Cobert. de Riscos C/NE11 6.250.534,06 6.245.486,95
Receitas de Contrib.-Pl.bloqueados 2.999,85 2.426,36
Planos de Pecúlio - Capitalização 2.999,85 2.426,36
Rec. de Contrib.-Pl.N/Bloqueados 6.247.534,21 6.243.060,59
Planos de Pecúlio - Repartição 
	 Simples/ Capitalização 6.247.534,21 6.243.060,59
Variações das Provisões Técnicas (58.436,47) (1.518,52)
Variações das Provisões Técnicas - 
  PMBAC /RVNR /PDR (58.436,47) (1.518,52)
Sinistros Ocorridos (591.590,89) (336.534,36)
Despesas Com Benefícios (586.854,08) (498.955,15)
Planos de Pecúlio (586.854,08) (498.955,15)
Var.da Prov.Sin. Ocorridos mas N/ 
  Avisados -IBNR 4.310,41 56.793,49
Var.da Prov.Sin. IBNER - Ajuste PSL (9.047,22) 105.627,30
Outras Rec./Desp. Operacionais (29.838,47) 20.034,80
Outras Receitas Operacionais 74.283,73 108.485,12
Outras Despesas Operacionais (104.122,20) (88.450,32)
Despesas Administrativas C/NE11 (2.066.384,87) (2.349.035,73)
Despesas Com Tributos C/NE11 (421.612,81) (407.400,16)
Resultado Financeiro C/NE11 2.258.115,58 3.186.214,23
Receitas Financeiras 3.092.836,23 3.922.665,75
Despesas Financeiras (834.720,65) (736.451,52)
Resultado Patrimonial 720.878,22 928.933,95
Receitas c/Imóveis de Renda 1.174.115,64 1.313.003,31
Despesas c/Imóveis Destinado à 
  Renda ou Venda (453.237,42) (384.069,36)
Resultado Operacional 6.061.664,35 7.286.181,16
Ganhos ou Perdas com Ativos 
  Não Correntes (635,22) (419,22)
RESULTADO LÍQUIDO NO 
  EXERCÍCIO 6.061.029,13 7.285.761,94

As notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO R$

31/12/2018 31/12/2017
Resultado Líquido do Exercício 6.061.029,13 7.285.761,94
Variação de Reservas de Reavaliação 107.131,44 104.131,80
Ajuste de Avaliação Patrimonial 43.486,82 (11.844,84)
Resultado Abrangente do Exercício 6.211.647,39 7.378.048,90

As notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE R$

Patrimônio  
Social Reservas Ajuste Tvm

Superávits ou  
Déficits Acumulados Total

de  
Reavaliação

de Retenção  
de Superávits

Saldos Em 31/12/2016 28.989.999,12 4.517.831,76 245.697,03 14.115,52 7.265.818,89 41.033.462,32
Reserva de Reavaliação 0,00 (104.131,80) 0,00 0,00 104.131,80 0,00
Realização 0,00 (104.131,80) 0,00 0,00 104.131,80 0,00
Títulos e Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 (11.844,84) 0,00 (11.844,84)
Superávit/Déficit do Exercício 0,00 0,00 0,00 0,00 7.285.761,94 7.285.761,94
Proposta P/Destinação do Superávit 7.265.818,89 0,00 (11.932,53) 0,00 (7.253.886,36) 0,00
Reservas p/Contingências de Benefícios (11.932,53) 11.932,53 0,00
Outros 7.265.818,89 0,00 0,00 0,00 (7.265.818,89) 0,00
Saldos Em 31/12/2017 36.255.818,01 4.413.699,96 233.764,50 2.270,68 7.401.826,27 48.307.379,42
Reserva de Reavaliação 0,00 (107.131,44) 0,00 0,00 107.131,44 0,00
Realização 0,00 (107.131,44) 0,00 0,00 107.131,44 0,00
Títulos e Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 43.486,82 0,00 43.486,82
Superávit/Déficit do Exercício 0,00 0,00 0,00 0,00 6.061.029,13 6.061.029,13
Proposta P/Destinação do Superávit 7.401.826,27 0,00 3.951,98 0,00 (7.405.778,25) 0,00
Reservas p/Contingências de Benefícios 3.951,98 (3.951,98) 0,00
Outros 7.401.826,27 0,00 0,00 0,00 (7.401.826,27) 0,00
Saldos Em 31/12/2018 43.657.644,28 4.306.568,52 237.716,48 45.757,50 6.164.208,59 54.411.895,37

As notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO DAS ENTIDADES S/FINS LUCRATIVOS R$

31/12/2018 31/12/2017
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Receb. de prêmios de seguro, contrib.  
  previd. e taxas de gestão e outras 6.311.373,46 6.205.003,05
Outros recebimentos operacionais 
  (Salvados, Ressarcim. e outros) 1.178.209,80 1.315.123,05
Pagamentos de sinistros, benef., 
  resgates e comissões (647.401,49) (506.507,78)
Pagam. de despesas e obrigações (2.067.647,47) (2.199.385,68)
Outros pagamentos operacionais (68.776,77) (225.663,66)
Recebim. de Juros e Dividendos 8.523,71 5.368,98
Caixa Ger./(Consum.) pelas Oper. 4.714.281,24 4.593.937,96
Impostos e Contribuições Pagos (817.295,56) (779.003,25)
Investimentos Financeiros: (3.774.990,47) (3.630.158,04)
Aplicações (43.026.957,20) (27.245.000,00)
Vendas e Resgates 39.251.966,73 23.614.841,96
Caixa Líq. Gerado/(Consum.) 
  nas Atividades Operacionais 121.995,21 184.776,67
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Pagamento pela Compra: (135.064,79) (140.750,64)
Investimentos (129.086,67) (128.536,00)
Imobilizado (5.978,12) (12.214,64)
Caixa Líq. Gerado/(Consum.) 
  nas Ativid. de Investimento (135.064,79) (140.750,64)
Aumento/(Redução) Líquido(a) 
  de Caixa e Equival. de Caixa (13.069,58) 44.026,03
Caixa e Equivalentes de Caixa 
  no Início do Exercício 53.706,80 9.680,77
Caixa e Equivalentes de Caixa 
  no Final do Exercício 40.637,22 53.706,80
Aum. (Diminuição) Nas Aplicações 
  Financeiras - Recursos Livres 5.996.705,72 6.379.288,06

As notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA - MÉTODO DIRETO R$

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL: A Sociedade Caxiense de 
Mútuo Socorro - SCMS é uma Entidade Aberta de Previdência 
Complementar - Sem Fins Lucrativos, tem como objetivo operacional 
da instituição a operação e manutenção de planos de previdência 
privada - pecúlio em todo território Nacional, conforme legislação em 
vigor. A SCMS foi fundada em 11 de novembro 1887, a sede esta 
estabelecida na cidade de Caxias do Sul - RS. NOTA 2 - 
APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As 
demonstrações contábeis estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis emanadas da legislação societária brasileira, 
adotando e incorporando as alterações promovidas pela Lei nº. 
11.638/07, Lei nº. 11.941/09, Circular SUSEP nº 517 de 30/07/2015, 
Circular SUSEP nº 521 de 24/11/2015 e suas alterações, além das 
normas e instruções do Conselho Nacional de Seguros Privados - 
CNSP e da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. As 
demonstrações contábeis estão de acordo com o Plano de Contas 
das Entidades Abertas de Previdência Complementar instituído pela 
Resolução CNSP nº 321, de 15/07/2015 e normatização 
complementar da SUSEP, em conformidade com o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC. As demonstrações Contábeis 
estão em consonância com os modelos de publicações e seguindo 
os critérios de comparabilidade, o conjunto das demonstrações 
Contábeis estão compostos por: Balanço Patrimonial, Demonstração 
do Resultado do Exercício, Demonstração do Resultado Abrangente, 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstração 
dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto. NOTA 3 - PRINCIPAIS 
PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) -Apuração dos Resultados - As 
escriturações dos registros contábeis de receitas e despesas são 
reconhecidas e apropriadas pelo Regime de Competência. b) 
-Aplicações - Correspondem à Títulos de Renda Fixa Privados, 
Títulos de Renda Fixa Públicos e Quotas de Fundo de Investimento 
demonstrados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos 
auferidos no período e Títulos de Renda Variável que são as Ações 
de Terceiros registradas ao preço de mercado. c ) -Depreciação - As 
depreciações dos Bens do Ativo Imobilizado, passíveis de desgastes 
são determinadas pelo método linear de acordo com as taxas vida 
útil. d) -Imobilizado - Os componentes do ativo imobilizado estão 
registrados pelo custo de aquisição ou valor atual, deduzidas as 
respectivas depreciações, calculadas com base na vida útil estimada 
do bem e em conformidade com a legislação em vigor. e) -Eventos 
Subseqüentes - A Sociedade Caxiense de Mútuo Socorro avaliou 
os eventos subsequentes até 21 de fevereiro de 2019, que é a data 
da aprovação das demonstrações contábeis pela Diretoria da 
Entidade. f) -Moeda Funcional e Moeda de Apresentação - As 
Demonstrações Contábeis foram elaboradas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional e de apresentação da Sociedade Caxiense de 
Mútuo Socorro. g) -Redução ao valor Recuperável de Ativos e 
Ativo Imobilizado - A Entidade efetuou estudos de apuração do 
Valor Recuperável de Ativos(teste de Impairment) e avaliação da 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 - EM R$.
vida útil dos bens no exercício apresentado, conforme previsto no 
Art.167/170 da Circular Susep 517 de 30/07/2015 e alterações 
posteriores, NBC TG 01 (R4) Redução ao Valor Recuperável de 
Ativos e NBC TG 27 (R4) Ativo Imobilizado, e não identificou 
indicadores que pudessem reduzir o valor recuperável dos Ativos. h) 
-Caixa e Equivalência de Caixa - Caixa e equivalência de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, cujos vencimentos originais são de três 
meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 
CONTAS DO ATIVO: NOTA 4 - APLICAÇÕES: As aplicações 
financeiras são registradas a partir do custo de aquisição e 
posteriormente são acrescidas dos rendimentos brutos incorridos 
até a data do balanço, estão classificados conforme segue: a) 
Disponíveis para negociação: Quotas de Fundos de 
Investimentos; a rentabilidade esta baseada na valorização dos 
recursos em carteira dos ativos relacionados a cada Fundo. Os 
Fundos estão atualizados pelo valor das quotas e rendimentos: R$ 
4.243.042,82 ; b) Disponíveis para venda: Ações de Terceiros, 
Letras do Tesouro Nacional - LTN’s e Letras Financeiras do 
Tesouro - LFT’s; Ações de Companhias Abertas, estão avaliadas 
pela sua cotação média do último dia do mês p/ Bolsa de Valores de 
São Paulo- BOVESPA : R$ 396.515,73 ; Letras do Tesouro Nacional 
- LTN - título público de emissão do Tesouro Nacional prefixado, a 
rentabilidade é pré-determinada pelo preço de compra do título e o 
prazo para seu vencimento, seu valor é ajustado através da Anbima 
que informa o valor da PU para calcular o real valor financeiro, por 
ser pré-fixado a taxa de retorno do investimento já é conhecida no 
momento da aplicação, estão registrados no Sistema Especial de 
Liquidação e Custodia - SELIC (títulos públicos); Vencimento em 
01/07/2021 , em número de 1.440 , L/ prazo, c / ajuste de Mercado - 
Vinculadas as Provisões Técnicas: R$ 1.194.468,97 ; Letras 
Financeiras do Tesouro - LFT - título público de emissão do Tesouro 
Nacional, pós-fixado, a rentabilidade é determinada através da 
variação da taxa Selic, definida pelo Banco Central do Brasil e 
ajustado o valor através da Anbima que informa o valor da PU para 
calcular o real valor financeiro e seu rendimento só será conhecido 
no futuro, rentabilidade cfe. taxa CDI, estão registrados no Sistema 
Especial de Liquidação e Custodia - SELIC (títulos públicos); 
Vencimento em 01/03/2023, em número de 274 , L/ prazo, c / ajuste 
de Mercado - Vinculadas as Provisões Técnicas: R$ 2.705.781,95 ; 
Vencimento em 01/03/2023, em número de 182 , L/ prazo, c / ajuste 
de Mercado - Vinculadas as Provisões Técnicas: R$ 1.797.271,23 ; 
Vencimento em 01/03/2023, em número de 500 , L/ prazo, c / ajuste 
de Mercado - N/vinculada as Provisões Técnicas: R$ 4.937.558,31 ; 
Conforme NOTA 7 - letra b) : a LTN 1.440 , LFT’s 274, 182 e as Ações 
fazem parte da Cobertura das Provisões Técnicas. c) Disponível no 
vencimento: Certificados de Depósitos Bancários - CDB’s, estão 
classificados no Curto Prazo e registrados junto à Central de 
Custodia e Liquidação Financeira de Títulos - CETIP (títulos 
privados) e sua rentabilidade mensal esta baseada do % do CDI: R$ 
34.074.300,25 . MOVIMENTAÇÃO DOS TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS:

APLICAÇÕES
Saldo em  

31/12/2017 Aplicações
Resgates/  

IRRF- Desval.
Rendimentos / 

Atualizações Ajuste TVM
Saldo em  

31/12/2018
Percentual 

 Aplicado
Quotas de Fundos 4.085.723,36 – (43.378,94) 200.698,40 – 4.243.042,82 9%
LTN’s / LFT’s 10.313.602,02 10.031.954,60 (10.409.771,37) 655.808,39 43.486,82 10.635.080,46 21%
Ações 324.465,34 – (155.269,26) 227.319,65 – 396.515,73 1%
CDB’s 28.420.545,42 32.995.000,00 (29.331.948,05) 1.990.702,88 – 34.074.300,25 69%
Total Aplicado: 43.144.336,14 43.026.954,60 (39.940.367,62) 3.074.529,32 43.486,82 49.348.939,26 100%

31/12/2018 31/12/2017
Recursos Livres C/ Prazo Fundos Invest. - Certificados de Dep.Banc. - Ações (Tim/Telef) 38.320.908,58 37.281.761,17
Recursos Livres L/ Prazo Letras Financeiras do Tesouro 4.937.558,31 –
Recursos Vinculados C/ Prazo Ações em (2018) - LFT’s e LTN’s em (2017) 392.950,22 5.882.574,97
Recursos Vinculados L/ Prazo Letras Financeiras do Tesouro e Letras do Tesouro Nacional 5.697.522,15 –
Total das Aplicações 49.348.939,26 43.144.336,14
NOTA 5 - CRÉDITOS DAS OPERAÇÕES COM PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR: Representam as contribuições mensais dos Planos 
de Previdência - Pecúlio, estão classificados no Ativo Circulante e registrados pelo valor de emissão, temos a modalidade de associados 
de Consignações de órgãos averbadores e associados de carnês. NOTA 6 - INVESTIMENTOS E IMOBILIZADO: Os bens do Ativo Não 
Circulante são registrados pelo valor de aquisição, modificados pela depreciação, compra e baixa incorridas até o encerramento do 
período. O imóvel destinado a renda teve neste período um incremento de R$ 129.086,67 referente as melhorias e adequações necessárias, 
conforme estudos a vida útil remanescente dos imóveis é de 36 anos se mantidos em manutenção e conservação regular. 
COMPOSIÇÃO DOS INVESTIMENTOS E IMOBILIZADO:
INVESTIMENTOS Custo Depreciação Sld Líq. Dez-2018 Sld Líq. Dez-2017
Imóveis Dest. a Renda 7.081.330,15 (1.467.420,02) 5.613.910,13 5.626.819,82
TOTAL 7.081.330,15 (1.467.420,02) 5.613.910,13 5.626.819,82
IMOBILIZADO Custo Depreciação Sld Líq. Dez-2018 Sld Líq. Dez-2017
Imóveis Uso Próprio 311.542,89 (68.129,01) 243.413,88 249.506,04
Equipamentos 86.741,67 (66.001,17) 20.740,50 26.380,52
Móveis, Máq.Utens. 86.582,67 (74.631,95) 11.950,72 11.399,81
Outras Imobilizações 64.259,68 (63.868,20) 391,48 3.439,52
TOTAL 549.126,91 (272.630,33) 276.496,58 290.725,89

MOVIMENTAÇÕES DOS INVESTIMENTOS E IMOBILIZADO:
INVESTIMENTOS Saldo 31/12/17 Aquisições Baixas Depreciações Saldo 31/12/18
Imóveis Dest.Renda 5.626.819,82 129.086,67 0,00 (141.996,36) 5.613.910,13
TOTAL 5.626.819,82 129.086,67 0,00 (141.996,36) 5.613.910,13
IMOBILIZADO Saldo 31/12/17 Aquisições Baixas Depreciações Saldo 31/12/18
Imóveis Uso Próprio 249.506,04 0,00 0,00 (6.092,16) 243.413,88
Equipamentos 26.380,52 3.380,00 (559,72) (8.460,30) 20.740,50
Móveis,Máq. Utens. 11.399,81 2.598,12 (75,50) (1.971,71) 11.950,72
Outr. Imobilizações 3.439,52 0,00 0,00 (3.048,04) 391,48
TOTAL 290.725,89 5.978,12 (635,22) (19.572,21) 276.496,58
CONTAS DO PASSIVO: NOTA 7 - PROVISÕES TÉCNICAS: a) – Constituição - A elaboração das Provisões Técnicas estão sob a 
responsabilidade do Atuário contratado pela Entidade, Sr.Carlos Henrique Radanovitsck -MIBA 1213. As Provisões são calculadas e 
registradas mensalmente, as mesmas estão em conformidade com as Resoluções e Circulares em específico a Resolução CNSP Nº 321 
de 15/07/2015 e suas alterações, conforme Resolução CNSP Nº 360 de 20/12/2017 e Circular Susep Nº 517 de 30/07/2015 com suas 
alterações e de acordo com as Notas Técnicas Aprovadas, as quais dispõem sobre critérios para constituição das Provisões Técnicas. b) 
– Cobertura - As provisões técnicas estão suficientemente cobertas por títulos de renda fixa-públicos LFT’s, LTN’s e Ações. Tais Ativos 
garantidores encontram-se vinculados conforme legislação. c) – Provisões Técnicas - A finalidade da constituição é de garantir os sinistros 
que ocorreram de conhecimento ou não, e os que venham a ocorrer, durante o período de vigência do Risco. Provisão de Sinistros a 
Liquidar (PSL) - A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) deve ser constituída mensalmente para a cobertura dos valores esperados 
relativos a sinistros avisados e não pagos, incluindo os sinistros administrativos e judiciais. Provisão IBNER - A Circular Susep nº 462/13 
(sucedida pela Circular Susep nº 517/15) regulamentou o ajuste de IBNER, definindo-o como uma parcela da PSL. Esse valor se caracteriza 
como um ajuste agregado dos sinistros avisados e não pagos, devendo ser utilizado somente quando não for possível a reavaliação de 
cada sinistro individualmente. Provisão Matemática de Benefícios a Conceder - PMBAC - Relacionada aos planos de previdência aberta 
na modalidade de benefício definido, em regime financeiro de capitalização, representa a diferença entre o valor presente dos benefícios 
futuros e o valor presente das contribuições futuras, correspondentes às obrigações assumidas sob a forma de Planos de Pecúlio. Provisão 
de Sinistros Ocorridos e Não Avisados - IBNR - Constituída para a cobertura dos valores esperados a liquidar relativos a sinistros 
ocorridos e ainda não avisados até a data base das demonstrações contábeis. Provisão de Despesas Relacionadas - PDR: é constituída 
para a cobertura dos valores esperados relativos a despesas relacionadas a sinistros. ( PDR/IBNR - PDR/PSL - PDR/PMBAC). Provisão 
PPNG/RVE - é constituída pela parcela de prêmio comercial correspondente ao período de risco ainda não decorrido. 
d) – Movimentação das Contas das Provisões:

PLANOS BLOQUEADOS PLANOS NÃO BLOQUEADOS

Passivo
N/ 

Circulante Circulante
N/ 

Circulante Circulante TOTAL
Provisões PMBAC IBNR PDR PSL PMBAC IBNR PDR PSL PPNG PROVISÕES
Saldo 31/12/2016 53.187,33 3.516,54 90,83 584,18 605.468,53 303.176,23 27.102,78 586.793,45 25.105,96 1.605.025,83
Constituição 5.339,80 (817,75) 86,46 – 3.723,59 (55.975,74) 17.474,63 – (25.105,96) (55.274,97)
Aviso Sinistro – – – – – – – 417.369,03 – 417.369,03
Pagto.Sinistro – – – – – – – (304.379,27) – (304.379,27)
Juros e At.Mon. – – – 17,19 – – – (36.450,40) – (36.433,21)
Reversão – – – – – – – (135.797,69) – (135.797,69)
Prov. IBNER – – – (120,27) – – – (105.507,03) – (105.627,30)
Saldo 31/12/2017 58.527,13 2.698,79 177,29 481,10 609.192,12 247.200,49 44.577,41 422.028,09 0,00 1.384.882,42
Constituição 1.489,67 (1.822,77) 174,43 – 18.628,66 (2.487,64) 38.143,71 – – 54.126,06
Aviso Sinistro – – – – – – – 544.971,63 – 544.971,63
Pagto.Sinistro – – – – – – – (505.182,49) – (505.182,49)
Juros e At.Mon. – – – 55,70 – – – 35.842,75 – 35.898,45
Reversão – – – – – – – (120.923,67) – (120.923,67)
Prov. IBNER – – – (11,14) – – – 9.058,36 – 9.047,22
Saldo 31/12/2018 60.016,80 876,02 351,72 525,66 627.820,78 244.712,85 82.721,12 385.794,67 0,00 1.402.819,62

DEZ/2018 DEZ/2017
ATIVOS GARANTIDORES (I) Letras - Ações 6.090.472,37 5.882.574,97
VALORES PARA COBERTURA (II) Provisões Técnicas 1.402.819,62 1.384.882,42
SUFICIÊNCIA DE ATIVOS LÍQUIDOS (I) - (II) 4.687.652,75 4.497.692,55
e) PSL - Provisão de Sinistro a Liquidar

Saldo- 31/12/17 Aviso Sinistro Pagos Reversão
At. Monet./ 

Juros Saldo- 31/12/18
PSL Adm. Pl. N/Bloqueado 507.488,15 544.971,63 (505.182,49) (100.876,70) 35.842,75 482.243,34
PSL Adm. Pl. Bloqueado 601,37 – – – 55,70 657,07
PSL Judicial 20.046,97 – – (20.046,97) – –
Prov. Sinistro a Liquidar- PSL 528.136,49 544.971,63 (505.182,49) (120.923,67) 35.898,45 482.900,41
PSL IBNER Pl. N/Bloqueado (101.497,64) – – 5.048,97 – (96.448,67)
PSL IBNER Pl. Bloqueado (120,27) – – (11,14) – (131,41)
PSL IBNER Judicial (4.009,39) – – 4.009,39 – –
Total PSL Após IBNER 422.509,19 544.971,63 (505.182,49) (111.876,45) 35.898,45 386.320,33
Na Provisão de Sinistro a Liquidar - PSL esta sendo aplicada a 
Provisão de IBNER , conforme Nota Técnica Atuarial e em 
conformidade a Circular Susep 517/2015. Em consonância as 
Normas da Susep o valor constituído de PPNG-RVNE não é 
necessário, sendo assim esta Provisão teve seu valor zerado. NOTA 
8 - PROVISÕES CÍVEIS: Em conformidade com o parecer da 
Assessoria Jurídica estão provisionados Processos Cíveis no valor 
Total de R$ 37.249,45 com atualização até a presente data. Por se 
tratar de processo possível de desfecho que envolva uma obrigação 
e podemos fazer uma estimativa que seja suficientemente confiável 
para ser usada no reconhecimento desta provisão. NOTA 9 - 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA DE BENEFÍCIOS - RETENÇÃO DE 
SUPERÁVITS: Em conformidade com a Circular Susep nº 517 de 
30/07/2015, Artigo nº144 a Reserva de Contingência de Benefícios 
poderá ser constituída somente por entidades sem fins lucrativos. 
Para o cálculo das Reservas foram aplicados 25% sobre as 
Provisões ( IBNR - PMBAC ). As Reservas estão constituídas 
conforme segue:

31/12/2018 31/12/2017
Reservas Estatutárias 4.359,87 4.359,87
Reservas de Contingência de Benefícios 233.356,61 229.404,63
Total Reservas de Retenção de Superávits: 237.716,48 233.764,50
NOTA 10 - PROPOSTA PARA DESTINAÇÃO DO SUPERÁVITS: De 
acordo com o ESTATUTO SOCIAL da SOCIEDADE CAXIENSE DE 
MÚTUO SOCORRO ao final do exercício o resultado apurado será 
destinado à conta do Patrimônio Social, conforme descrito no Artigo 
21, letra d e Artigo 36. NOTA 11 - DETALHAMENTO - CONTAS DE 
RESULTADO

31/12/2018 31/12/2017
Contrib. para Cob. de Riscos 6.250.534,06 6.245.486,95
Rec. de Contrib.- Planos Bloq. 2.999,85 2.426,36
Rec. de Contrib.-Planos N/Bloq. 6.248.703,80 6.243.181,17
Restituição- Plano de Risco (1.169,59) (120,58)
Variação das Prov.Técnicas (58.436,47) (1.518,52)
Var. Prov. Téc. Planos Bloqueados (1.664,10) (5.426,26)
Var. Prov. Téc. Planos N/Bloq. (56.772,37) 3.907,74
Sinistros Ocorridos (591.590,89) (336.534,36)
Despesas com Benefícios (586.854,08) (480.241,35)
Var. da Prov..Ev.Ocor. Mas N/Avisados 4.310,41 56.793,49
Var. da Prov.Sinist. IBNER-  Aj. PSL (9.047,22) 105.627,30
Desp. com Benefícios Judiciais – (18.713,80)
Outras Rec. / Desp. Operac. (29.838,47) 20.034,80

31/12/2018 31/12/2017
Outras Receitas(Rec. Desps. c /
	 Conv. e Reemb) 74.283,73 108.485,12
Outras Desp. Operacionais - Taxa
	 Consig. Prev. (104.122,20) (88.450,32)
Despesas Administrativas (2.066.384,87) (2.349.035,73)
Pessoal Próprio (861.416,26) (811.635,79)
Serviços de Terceiros (973.562,66) (953.997,52)
Localização e Funcionamento (126.433,29) (138.714,23)
Publicidade e Propaganda (7.624,80) (8.665,62)
Publicações (37.642,51) (32.835,00)
Donativos e Contribuições (57.387,26) (48.932,16)
Administrativas Diversas (2.318,09) (354.255,41)
Despesas com Tributos (421.612,81) (407.400,16)
Impostos Federais e Municipais (1.190,42) (2.369,91)
Impostos s/ Oper. de Previdência (290.649,83) (290.415,12)
Contribuições – (6.003,37)
Outros (129.772,56) (108.611,76)
Resultado Financeiro 2.258.115,58 3.186.214,23
Receitas Financeiras 3.092.836,23 3.922.665,75
Títulos de Renda Fixa Privados 2.200.937,21 2.776.605,15
Títulos de Renda Fixa Públicos 655.808,39 964.111,05
Títulos de Renda Variável 236.090,38 181.844,15
Outras Receitas Financeiras 0,25 105,40
Despesas Financeiras (834.720,65) (736.451,52)
Despesas Com Ações (180,00) (180,00)
Provisões Técnicas (46.424,92) (8.862,82)
Títulos Renda Variável (155.269,26) (87.556,21)
Imposto de Renda Retido na Fonte (521.845,00) (537.509,31)
Outras Desp. ( Cetip - Selic - BB) (111.001,47) (102.343,18)
Resultado Patrimonial 720.878,22 928.933,95
Receitas Patrimoniais 1.174.115,64 1.313.003,31
Despesas Patrimoniais (453.237,42) (384.069,36)
Resultado Operacional 6.061.664,35 7.286.181,16
Ganhos ou Perdas com Ativos 
  Não Correntes (635,22) (419,22)
Lucro Líquido do Exercício 6.061.029,13 7.285.761,94
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Cabe destacar que todos os Planos têm em sua estrutura técnica a Tábua Biométrica de Mortalidade a CSO 1958 MALES e o carregamento 
de 30%. Os resultados dos fluxos das provisões constituídas foram os seguintes:
GRUPO DE PROVISÕES Provisão Constituída Em 31/12/2018 Valor Presente do Fluxo de Caixa Resultado do Fluxo X Provisão
PSL + IBNR + IBNER R$ 631.909,20 R$ 619.728,69 R$ (12.180,51)
PDR PSL + PDR IBNR R$ 82.588,84 R$ 80.996,88 R$ (1.591,96)
PDR PMBAC R$ 484,00 R$ 474,67 R$ (9,33)
Abaixo estão as tabelas indicadas pela SUSEP para demonstração dos resultados do TAP: TABELA III - PRÊMIOS E CONTRIBUIÇÕES 
REGISTRADOS E NÃO REGISTRADOS DE PMBAC DE PRODUTOS DE BENEF. DEFINIDO: INCISO III DO §3º DO ART..52 DA 
CIRCULAR SUSEP Nº 517/15

Produtos de Benefício Definido

Tipo de 
Plano Cobertura

Base  
Técnica

Tipo de  
Pagamento

PMBAC  
Constituída

Valor Presente do  
Fluxo de Caixa  

Relacionado  
à PMBAC

PDR de 
PMBAC  

Constituída

Valor Presente  
do Fluxo de 

Caixa Relac. à  
PDR de PMBAC

PCC- 
PMBAC  

BD

Pecúlio Morte
CSO58 +  

IGP-M + 6% Único 687.837,58 466.805,40 484,00 474,67 (221.041,51)
Total – 687.837,58 466.805,40 484,00 474,67 –
Tabela IV -A Prêmios E Contribuições Não Registrados DE PPNG INCISO III DO §3º DO ART..52 DA CIRCULAR SUSEP Nº 517/15

VALOR PRESENTE DO FLUXO DE CAIXA RELAC. À PPNG FUTURA DE PRÊMIOS NÃO REGISTRADOS(SAÍDAS-ENTRADAS)
Previdência (139.411.209,06)

(139.411.209,06)
RESULTADO DO TAP

CC-PPNG efetivamente constituída
PCC-PPNG  (REGISTRADO) 0,00

0,00(+) PCC-PPNG (NÃO REGISTRADO) 0,00
(-) MAIS VALIA PCC-PPNG 0,00

PCC-PMBAC efetivamente constituída

PCC-PMBAC ACUMULAÇÃO  (REGISTRADO) 0,00

0,00
(+) PCC-PMBAC ACUMULAÇÃO (NÃO REGISTRADO) 0,00
(+) PCC-PMBAC BD 0,00
(-) MAIS VALIA PCC-PMBAC 0,00

PCC-PMBC efetivamente constituída PCC-PMBC 0,00 0,00
(-) MAIS VALIA PCC-PMBC 0,00

S C M S - Sociedade Caxiense de Mútuo Socorro - CNPJ/MF: 88.663.828/0001-70 - Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2018 - Em R$ Continuação>>>
NOTA 12 - CONCILIAÇÃO ENTRE O RESULTADO LÍQUIDO E O 
FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

Dezembro/2018 Dezembro/17
Resultado Líquido do Exercício 6.061.029,13 7.285.761,94
Ganhos ou Perdas c/Ativos Não
	 Correntes 635,22 419,22
Depreciação 160.954,89 156.138,51
Baixa Depreciação Imobilizado 613,68 868,7
Ajuste de Avaliação Patrimonial 43.486,82 (11.844,84)
Result. do Período Ajustado 6.266.719,74 7.431.343,53
(Aumento) Diminuição em	
  Ativos Operacionais (6.115.300,79) (6.979.672,60)
Aplicações no Período (6.204.603,12) (6.910.426,15)
Créditos das Oper. c/Previdência 11.770,63 (94.207,25)
Títulos e Créditos a Receber 77.602,48 24.560,68
Despesas Antecipadas (70,78) 400,12
Aumento (Diminuição) em  
  Passivos Operacionais (29.423,74) (266.894,26)
Contas a Pagar (96.418,93) 69.311,81
Débitos de Oper. c/ Previdência (236,46) 172,71
Depósito de Terceiros 0,00 (117.988,16)
Provisões 17.937,20 (220.143,41)
Outros Débitos 49.294,45 1.752,79
Caixa Líquido das Atividades 
  Operacionais 121.995,21 184.776,67
NOTA 13- CONTROLE E AVALIAÇÃO DE RISCOS: A gestão de 
riscos é um dos principais fatores para a sobrevivência e 
continuidade da Entidade. A partir disso, foram aperfeiçoados 
os mecanismos de controles adotados, como forma de 
gerenciamento dos riscos, além de incluir os previstos nas 
circulares e seus complementos. Risco de Mercado: associado a 
perdas potenciais advindas de variações de preços de ativos 
financeiros, taxas de juros, moedas, índices e prazos de direitos e 
obrigações. Gerenciamos os riscos de mercado através de atividades 
de mensuração, monitoramento, controle dos limites de exposição e 
estabelecendo medidas mitigadoras com o objetivo de minimizar ou 
eliminar possíveis riscos. Risco de Crédito: é o risco de perda de 
valor de ativos financeiros como consequência de uma contraparte 
no contrato não honrar a totalidade ou parte de suas obrigações. A 
SCMS adota política de baixo grau de exposição ao risco de crédito 
e de mercado, na medida em que opera, preponderantemente, com 
títulos de emissão do Governo Federal e de Instituições Financeiras 
classificados na referida Resolução como de baixo risco de crédito, 
na sua grande maioria. No caso dos títulos privados de crédito, o 
controle de risco é realizado com base em ratings elaborados por, no 
mínimo, uma Agência de Classificação de Risco de renome nacional 
ou internacional. A carteira da SCMS é composta por vários ativos 
conforme descritas na Nota 4, que estão diversificadas para evitar a 
concentração e com isto mitigar o risco de perda. Os Bancos 
detentores das aplicações mantém situação de solidez, e são 
constantemente monitorados e acompanhados pela Administração e 
gerências. Risco de Subscrição: deve refletir os riscos decorrentes 

das obrigações em relação às coberturas e aos processos utilizados 
na realização de negócios. O processo envolve a tomada de decisão 
seletiva, de riscos aceitáveis, determinação do prêmio a serem 
cobrados, os termos do contrato e o monitoramento das decisões 
tomadas para não ocorrer perdas decorrentes de inadequação da 
metodologia ou das premissas atuariais adotadas, inclusive falhas na 
especificação técnica do produto. Conforme descrito na Nota 7, as 
provisões constituídas estão em conformidade com as exigências 
recomendadas e acompanhamento Atuarial. Risco Operacional: 
definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de 
falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e 
sistemas, ou de eventos externos. A alta administração, as gerências 
internas, o gestor de riscos e a Assessoria, são responsáveis por 
identificar, avaliar, monitorar, controlar e acompanhar junto às áreas 
as ações, visando minimizar e/ou mitigar os riscos operacionais 
inerentes ao negócio da Entidade e atender à legislação pertinente. 
Utilizamos requisitos exigidos ao controle e gerenciamento dos 
riscos, para salvaguardar as garantias e os direitos dos associados. 
Aplicamos regras de cálculo dos requisitos de capital necessários 
para garantir o cumprimento das responsabilidades, tendo em conta 
os diversos riscos a que a Entidade se encontra exposta, reduzindo 
a probabilidade de insolvência. Os riscos são avaliados e 
identificados em relatórios de acompanhamento e por 
apontamento mediante reuniões periódicas. NOTA 14 - ANÁLISE 
DE SENSIBILIDADE: A Análise de Sensibilidade prevista na letra e 
do Artigo 156, Capítulo II, Seção I, Subseção XVII da Circular 
SUSEP 517/2015 e suas alterações na Circular SUSEP 521 de 
24/11/2015 determina que se faça um recálculo das operações 
considerando outros cenários dentre as variáveis possíveis, devido a 
natureza das operações da SCMS. As variáveis que poderão 
impactar nos resultados finais são a de mortalidade (despesas com 
sinistros) e a de despesas administrativas. Sendo assim, o Resultado 
do período bem como o Patrimônio Líquido, com a alteração destas 
variáveis, seriam os seguintes:

Variável Alteração Resultado
Patrimônio 

Líquido
Mortalidade mais 10% R$ 6.002.343,72 R$ 54.353.209,96
Desp. Admin. mais 10% R$ 5.854.390,64 R$ 54.205.256,88
NOTA 15 - TESTE DE ADEQUAÇÃO DO PASSIVO: O Teste de 
Adequação de Passivos - TAP avaliou, na data-base de 31/12/2018, 
as obrigações decorrentes dos contratos de previdência 
complementar aberta em cumprimento ao disposto na Circular 
SUSEP nº 517, de 30/07/2015 e suas alterações. O TAP foi realizado 
com prudência e objetividade, a partir da utilização de métodos 
estatísticos e atuariais relevantes, aplicáveis e adequados, baseado 
em dados atualizados e informações fidedignas fornecidas pela 
Entidade de onde podemos indicar que a EAPC não tem, pelas suas 
operações de Previdência principal - Planos de Pecúlio, estruturados 
principalmente no Regime Financeiro de Repartição Simples, 
necessidade de constituição suplementar de provisões. Os resultados 
do TAP para os fluxos dos Planos com as premissas apuradas 
baseadas nas informações fornecidas pela SCMS foram os 
seguintes:

FIP PLANO Pecúlio
Regime  

Financeiro
Persistência ou 

 Taxa de Saída Despesa Adm.
Necessidade  

de Pcc
4 CENTENÁRIO + PEC RS RS 0,43% 21,51% R$ 1.010.780,21
5 PLANO 10 RS 0,12% 21,51% R$ (3.474.483,48)
6 PLANO 11 RS 0,10% 21,51% R$ (136.947.505,79)

PCC R$ (139.411.209,06)

FIP PLANO Pecúlio
Regime  

Financeiro
Persistência ou 

 Taxa de Saída Despesa Adm.
Necessidade  

de Pcc
3 PCC + PPR CAP 0,93% 21,51% R$ 414.995,12
1 CONJUGADO CAP 0,17% 21,51% R$ 51.810,28

Total Fluxos R$ 466.805,40
PMBAC Constituída R$ 687.837,58

PCC R$ (221.032,18)

Como resultado, a SCMS não tem a necessidade de constituição de 
Provisão Complementar de Cobertura - PCC, indicando assim, 
equilíbrio em todos os fluxos futuros dos Planos vigentes e de suas 
provisões constituídas. NOTA 16 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
AJUSTADO - PLA, CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO - CMR E 
INDICADORES DE SOLVÊNCIA: Em conformidade com a legislação 
em vigor atualizada, mais especificamente à RESOLUÇÃO CNSP 
Nº321 de 2015 e suas alterações, a Entidade apresenta a seguir os 
demonstrativos de cálculo do Patrimônio Líquido Ajustado - PLA e do 
Capital Mínimo Requerido - CMR, abrangendo o Capital de Risco de 
Crédito, o Capital de Risco de Subscrição, o Capital de Risco 
Operacional e o Capital do Risco de Mercado. O valor do PLA, 
apurado na data base, será utilizado para verificação da suficiência 
do CMR, cobertura de margem de solvência e apuração de limite de 
retenção, em consonância com as regras constantes dos normativos 
vigentes. Diante dos modelos de capital de Crédito, Subscrição, 
Operacional e Mercado, previstos legalmente e requerido das 
EAPC’s, a Entidade mantém seus níveis de PLA bem superiores aos 
requerimentos mínimos regulatórios, assim como os demais 
parâmetros de solvência regulatória. As informações abaixo 
demonstram os respectivos valores e os indicadores posicionados na 
data base de 31 de dezembro de 2018:

31/12/2018 31/12/2017
Patrimônio Líquido 54.411.895,37 48.307.379,42
Despesas Antecipadas (517,16) (446,38)
Patrimônio Líquido Ajustado -  
  PLA ( Subtotal) 54.411.378,21 48.306.933,04
Superávit de Fluxos Prêmios/Contrib.
	 Não Regist. Apurado no Tap (+) 32.172.485,01 28.412.840,36
Superávit Entre Prov. e Fluxo Realista
	 de Prêmios/Cont. Registradas (+) 221.041,51 263.365,78
Aj. Associados à Var. dos Val. (+/-) 32.393.526,52 28.676.206,14

31/12/2018 31/12/2017
PLA (Total) = PLA (Subtotal) + Aj. 
Assoc. À Var. Val. Econôm. (+/-) 86.804.904,73 76.983.139,18
Capital Base 0,00 0,00
Risco de Subscrição 616.907,71 614.929,86
Risco de Crédito 1.700.625,86 1.905.750,90
Risco Operacional 21.618,30 22.146,98
Risco de Mercado 34.371.731,97 30.389.332,82
Benefício da Diversificação (1.681.172,01) (1.813.480,32)
Capital de Risco 35.029.711,83 31.118.680,24
Capital Mínimo Requerido (CMR) 35.029.711,83 31.118.680,24
Suficiência (PLA - CMR) 51.775.192,90 45.864.458,94
% De Suficiência do CMR Frente 
  ao PLA 147,80% 147,39%
INDICADORES DE SOLVÊNCIA: Em conformidade com o disposto 
na Resolução CNSP Nº 360 de 2017, que alterou a Resolução CNSP 
Nº 321 de 2015, a qual determina que a supervisionada apresente 
liquidez em relação ao seu Capital de Risco-CR, ou seja, que o 
montante de ativos líquidos, em excesso à necessidade de cobertura 
das provisões técnicas, superior a 20% (vinte por cento) do capital de 
risco obtido ao se desconsiderar, no cálculo do capital de risco de 
mercado, os fluxos de operações não registradas. Verificando-se o 
valor da carteira de ativos garantidores da Entidade na data base 
(notas nº 4 e 7), bem como o montante de provisões técnicas a 
serem cobertas (nota nº 7), denota-se que a Entidade atingiu 
parâmetro bem superior ao requerimento mínimo regulatório previsto 
no respectivo normativo. 

Caxias do Sul, 31 de Dezembro de 2018.
                  Jandira de Fátima Pinto - Diretora Presidente	

Carlos Henrique Radanovitsck - Atuário - Miba 1213
Rosane M. S Pieruccini - Téc.Contabilidade-CRC-RS Nº079938/O

Aos Administradores da Sociedade Caxiense de Mútuo Socorro
Escopo da Auditoria: Examinamos as provisões técnicas 
registradas nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do 
capital mínimo, da análise de solvência e dos limites de retenção da 
Sociedade Caxiense de Mútuo Socorro - SCMS, em 31 de 
dezembro de 2018, elaborados sob a responsabilidade de sua 
Administração, em conformidade com os princípios atuariais 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas 
e orientações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
Responsabilidade da Administração: A Administração da SCMS é 
responsável pelas provisões técnicas registradas nas demonstrações 
financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, da análise de 
solvência e dos limites de retenção elaborados de acordo com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - 
IBA e com as normas e orientações da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou 
serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção 

PARECER DA AUDITORIA ATUARIAL INDEPENDENTE
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade do Atuário Independente: Nossa 
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens 
auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, 
com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os 
princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. 
Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável 
de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção 
relevante. Uma auditoria atuarial envolve a execução de 
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 
dos valores das provisões técnicas registradas nas demonstrações 
financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, da análise de 
solvência e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos 
de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou 
erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles 

internos da SCMS são relevantes para planejar os procedimentos de 
auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não 
para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses 
controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria 
atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas 
registradas nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do 
capital mínimo, da análise de solvência e dos limites de retenção da 
Sociedade Caxiense de Mútuo Socorro - SCMS em 31 de 
dezembro de 2018 foram elaborados, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos 
órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. 
Outros assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima 
descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante 
nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, 
também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre 
as bases de dados fornecidas pela Entidade e utilizadas em nossa 

auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. 
Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são 
capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos 
itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam 
livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de 
selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre 
amostras, observamos que existe correspondência desses dados, 
que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à Susep 
por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente 
nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o 
exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

Porto Alegre/RS, 18 de fevereiro de 2019.
Alexandre Turk de Almeida - Atuário MIBA nº 1034

ALM Consultoria e Auditoria Atuarial S/S Ltda
CNPJ nº 08.614.081/0001-21 - CIBA nº 102
Av. Túlio de Rose, 400/801B, Porto Alegre

AOS ILMOS. SRS. ADMINISTRADORES DA
SOCIEDADE CAXIENSE DE MÚTUO SOCORRO
CAXIAS DO SUL - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da SOCIEDADE 
CAXIENSE DE MÚTUO SOCORRO que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, quando lidas 
em conjunto com as notas explicativas que as acompanham, 
apresentam adequadamente, em seus aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da SOCIEDADE CAXIENSE DE 
MÚTUO SOCORRO em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à SOCIEDADE 
CAXIENSE DE MÚTUO SOCORRO, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
contábeis e o relatório do auditor: A administração da SOCIEDADE 
CAXIENSE DE MÚTUO SOCORRO é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo , considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração da SOCIEDADE CAXIENSE DE 
MÚTUO SOCORRO é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
SOCIEDADE CAXIENSE DE MÚTUO SOCORRO continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a SOCIEDADE CAXIENSE DE 
MÚTUO SOCORRO ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 

operações. Os responsáveis pela governança da SOCIEDADE 
CAXIENSE DE MÚTUO SOCORRO são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
SOCIEDADE CAXIENSE DE MÚTUO SOCORRO. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da SOCIEDADE CAXIENSE DE MÚTUO SOCORRO. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a SOCIEDADE CAXIENSE DE MÚTUO 
SOCORRO a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, que identificamos durante nossos trabalhos.

Caxias do Sul, 21 de fevereiro de 2019.
MOREIRA ASSOCIADOS AUDITORES INDEPENDENTES S/S

CRC RS 4632/0-1 T PR S RS
DIEGO ROTERMUND MOREIRA - Contador CRC RS 68603
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